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Ofício n.º 829/2005-GAB.

                                                          


  Londrina, 31 de outubro de 2005.

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina-Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – COHAB-LD

              
  Senhor Presidente,

               
 Estamos encaminhando a essa egrégia Câmara a inclusa Propositura, através da qual pretende o Executivo a autorização para  incluir meta na Lei Municipal no 8.659, de 19 de dezembro de 2001 - Plano Plurianual – PPA e no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal no 9.559, de 5 de julho de 2004 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; e abrir Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 215.000.000,00 junto aos Encargos do Município, realizar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal e a transferir títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD,   instituir o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e efetivar a regularização fundiária de assentamentos urbanos. Cuja justificativa anexamos.
Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

 A presente propositura objetiva requerer a imprescindível autorização legislativa, para incluir meta na Lei Municipal no 8.659, de 19 de dezembro de 2001 - Plano Plurianual – PPA e no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal no 9.559, de 5 de julho de 2004 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; e abrir de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 215.000.000,00 junto aos Encargos do Município, realizar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal e a transferir títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD,   instituir o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e efetivar a regularização fundiária de assentamentos urbanos.
A Cohab-ld vem enfrentando problemas com a solução da dívida com o FGTS desde janeiro de 1993. Um dos grandes entraves a esta negociação sempre foi os empreendimentos sub-rogados construídos em cidades cuja renda dos moradores não é suficiente para saldar a prestação do imóvel, além do custo do  imóvel ser considerado muito alto. Em Londrina, também há empreendimentos com altos índices de inadimplência, entre eles, destacam-se C.R. Vale do Cambezinho e C.R. Vale dos Tucanos.

 Devido a estes e outros problemas, a COHAB-LD  não recebeu recursos do FGTS para construção de unidades habitacionais no período de 1992 a 2001. A presente  diretoria, logo que assumiu a administração da Cohab-Ld, tomou como prioridade a imediata resolução deste problema. A Caixa Econômica Federal, apesar de medidas austeras que havia sido implantadas, recebeu a direção da Companhia  com grande interesse e na qualidade de parceiros  podermos solucionar este grande entrave para o desenvolvimento do Município de Londrina na área habitacional.

 Deu-se inicio a negociação dos débitos junto àquela instituição e conseguimos  reverter a situação do bloqueio da FPM do Município de Londrina, fato que ocorreu entre julho do ano de 2000 a fevereiro do ano 2001. Em 13 de julho de 2001 a Cohab-Ld assinou contrato com a Caixa Econômica Federal cujo principal fator foi a utilização dos créditos do FCVS, bem como, o desconto conseguido para os empreendimentos sub-rogados.   

 Após a negociação da dívida com o FGTS,  foram construídas com recursos oriundos do governo federal e estadual o total de 1.730  unidades habitacionais dos programas, PAR, PSH, HBB e urbanização, totalizando R$ 36.606,529,58 .

 O montante da dívida executada em 2001 era de R$ 322.882,418,66, com taxa de juros média dos contratos de 4,4%ªa. Após a renegociação da dívida, os contratos de empréstimos com o FGTS foram pagos mensalmente utilizando-se  de créditos de FCVS para pagar 60% da prestação mensal, voltando a se tornar inadimplente a partir de julho de 2004. Atualmente, a situação da dívida a ser renegociada  é de R$ 215.000.000,00. 

 Encontramos uma alternativa para a renegociação da dívida  na  Resolução 479 do CCFGTS que  versa o seguinte:  

1- Autorizar o Agente Operador a efetuar a cessão, sem deságio e mediante financiamento. De títulos CVS de titularidade do FGTS para estados, municípios e Distrito Federal, para que sejam utilizados simultaneamente na quitação de dívidas de suas respectivas companhias de habitação junto ao próprio FGTS.

    1.1  Previamente ao financiamento dos títulos CVS, estados, municípios e Distrito Federal, deverão apresentar ao Agente Operador do FGTS autorização de suas respectivas casas legislativas e da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, em atendimento aos dispositivos da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF) e das Resoluções do Senado Federal n.º 40 e 43, ambas de 2001.

  2. As condições do financiamento, de que trata o item 1 desta Resolução, serão as mesmas de vencimento dos títulos CVS, exceto quanto à taxa de juros, que será a maior entre a taxa dos títulos e a taxa média das dívidas a serem pagas.

  3. Estados, municípios e Distrito Federal darão em garantia ao financiamento dos títulos CVS cotas dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios – FPE e FPM, mediante expressa autorização ao Banco do Brasil para, em caso de inadimplência, reter as citadas cotas e repassá-las para pagamento do financiamento.

 Diante do acima exposto e das questões sociais que não podem ser renegadas   destacamos as seguintes razões para a Assunção :

1. Evitar uma nova execução judicial da Cohab-ld e suas conseqüências;

2. Solucionar o grave problema social, decorrente distorções de valores de prestação e saldo devedor  com o valor de mercado do imóvel, evitando execução judicial do mutuário onerosa econômica e socialmente;

3. Possibilitar a retomada de fluxo de pagamento dos contratos inadimplentes;

4. Continuar o fluxo de investimentos com recursos do FGTS e da União (OGU) para o Município;

5. Pagar a dívida com prazo elastecido e taxa de juros reduzida;

6. Facilitar as liberações de hipotecas para os mutuários que já quitaram seus imóveis.

 Ficamos, assim, diante dessa questão social relevante e das razões aduzidas, aguardando o indispensável beneplácido dos honrados Vereadores, a fim de que se possa efetivar a competente autorização.

 Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº ................

OFÍCIO Nº 829/2005-GAB., DE 31 DE OUTUBRO DE 2005

SÚMULA: 
Inclui Meta na Lei Municipal no 8.659, de 19 de dezembro de 2001 - Plano Plurianual – PPA e no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal no 9.559, de 5 de julho de 2004 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 215.000.000,00 junto aos Encargos do Município, autoriza a realizar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal e a transferir títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD,   institui o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e regularização fundiária de assentamentos urbanos, e dá outras providências.

.

Londrina, 31 de outubro de 2005.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº ................

SÚMULA: 
Inclui Meta na Lei Municipal no 8.659, de 19 de dezembro de 2001 - Plano Plurianual – PPA e no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal no 9.559, de 5 de julho de 2004 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 215.000.000,00 junto aos Encargos do Município, autoriza a realizar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal e a transferir títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD,   institui o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e regularização fundiária de assentamentos urbanos, e dá outras providências.

.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º. Fica incluída na Lei Municipal no 8.659, de 19 de dezembro de 2001 - Plano Plurianual - PPA, junto ao Programa de Apoio Administrativo, nos Encargos do Município, a seguinte Meta:

REGIÃO
ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO




2005

Município
Aquisição de Títulos de Compensação das Variações Salariais - CVS de Titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS
Títulos
Aquisição de até 215.000.000 de Títulos CVS de Titularidade do FGTS.



Art. 2o Fica incluída no Anexo de Metas e Prioridades da Lei   Municipal no 9.559, de 5 de julho de 2004 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, no Programa de Apoio Administrativo, a seguinte Meta:

REGIÃO
ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO




2005

Município
Aquisição de Títulos de Compensação das Variações Salariais - CVS de Titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
Títulos
Aquisição de até 215.000.000 Títulos CVS, de Titularidade do FGTS



Art. 3o Ficam incluídos na Classificação da Receita, os Recursos oriundos da Operação de Crédito prevista nesta Lei, a seguir especificados:

Código
Especificação
Fonte de Recursos
Valor






2000.00.00.00.00
Receitas de Capital

215.000.000,00

2100.00.00.00.00
Operações de Crédito

215.000.000,00

2110.00.00.00.00
Operações de Crédito Internas

215.000.000,00

2119.00.00.00.00
Outras Operações de Crédito Internas

215.000.000,00

2119.00.01.00.00
Outras Operações de Crédito Internas / PML / Caixa Econômica Federal
31605
215.000.000,00






TOTAL
215.000.000,00



Art. 4o Fica o Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto aos Encargos do Município, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 215.000.000,00 (duzentos e quinze milhões de reais), para atender ao seguinte Programa de Trabalho:

1700.00.000.0000.0.000 - ENCARGOS DO MUNICÍPIO

1710.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

1710.04.000.0000.0.000 - Administração

1710.04.122.0000.0.000 - Administração Geral

1710.04.122.0003.0.000 - Apoio Administrativo

1710.04.122.0003.1.103 - Aquisição   de   Títulos   de   Compensação   de    Variações

Salariais – CVS de Titularidade do FGTS

Objetivo: Adquirir até 215.000.000 (duzentos e quinze milhões) de Títulos de Compensação de Variações Salariais – CVS de Titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. Com recursos de Operação de Crédito.

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.5.00.00 - Inversões Financeiras

4.5.90.00 - Aplicações Diretas

4.5.90.63 - Aquisição de Títulos de Crédito - Fonte 31605 ............ R$  215.000.000,00


Art. 5o Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso IV, § 1o do artigo 43, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garantir financiamento com a União, por meio da Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 215.000.000,00 (duzentos e quinze milhões de reais) obedecidas as demais prescrições legais para contratação de operações da espécie.

§ 1º.
Os recursos resultantes da operação de crédito autorizada neste artigo são provenientes da CAIXA e serão aplicados na aquisição de até 215.000.000 (duzentos e quinze milhões) de títulos CVS de titularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

§ 2º. Fica o Executivo autorizado a transferir os títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD, a título de aumento de capital, com o fim específico de quitação dos débitos dos contratos de empréstimos junto ao FGTS.

Art. 7º
Para garantia do principal e dos encargos do financiamento, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou transferir à União, em caráter irrevogável e irretratável, a título pro solvendo, os créditos provenientes da receita referente a quota parte do Fundo de Participação do Município – FPM.

§ 1º.
O procedimento autorizado no caput deste artigo somente poderá ser adotado na hipótese de inadimplemento, no vencimento, das obrigações pactuadas pelo Poder Executivo, ficando a Caixa Econômica Federal autorizada a requerer, em nome da União, a transferência dos referidos recursos para quitação do débito.

§ 2º.  Fica o Banco do Brasil autorizado a proceder a retenção das citadas quotas e repassá-las para pagamento do financiamento em caso de inadimplência.

Art. 8º.
Os recursos provenientes da operação de crédito serão consignados como receita no Orçamento do Município.

Art. 9º. O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta lei.

Art. 10 Fica instituído o Programa de Reciclagem de Ativos, objetivando a regularização fundiária de assentamentos urbanos no Município de Londrina e a renegociação contratual de todos os mutuários da Companhia de Habitação de Londrina - COHAB-LD, compreendendo os financiamentos no âmbito do SFH - Sistema Financeiro da Habitação e Recursos Próprios da Cohab-LD .

§ 1º. Fica assegurado ao mutuário que as taxas de juros dos imóveis repactuados pelo valor de avaliação não será superior a  6% ªa , conforme legislação do FGTS, para cálculo das prestações.

§ 2°. O valor do encargo mensal  será composto por prestação , seguro de morte e invalidez, danos físicos ao imóvel  e taxa de administração e cobrança e o encargo mensal não  poderá ser inferior a  R$ 30,00 (trinta reais).

§ 3°.  Excluem-se deste artigo os empreendimentos que receberam descontos da Caixa Econômica Federal para compatibilização de valor de mercado. 

Art. 11. Constituem-se instrumentos do Programa de Reciclagem de Ativos : 

I – Parcelamento de prestações em atraso;

II – Novação por Avaliação;

III – Regularização da Ocupação;

IV –Novação.

Art. 12. Os mutuários que optarem pelo pagamento total ou parcial da dívida à vista, ficarão isentos de juros de mora dessa parcela, sendo o restante parcelado na forma desta lei.

Art. 13. A Novação por Avaliação será aplicada exclusivamente aos mutuários com contratos de Financiamento no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, sendo os custos e os descontos absorvidos pela Cohab-LD . 

§ 1º. Na novação por avaliação, o mutuário poderá optar pelo saldo devedor existente do financiamento, ou pelo valor de mercado do imóvel, ficando a Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD, autorizada a firmar novo contrato para atendimento desta condição..

§ 2°. O valor de mercado, mencionado no § 1º deste artigo, será obtido por iniciativa da COHAB-LD, mediante laudo técnico de avaliação.

§ 3°. Fica a Cohab-LD autorizada a emitir a escritura e liberar o ônus dos imóveis  denominados “Casa de Ardósia” e “Fibrocimento”, cumpridos os requisitos exigidos .

§ 4°. Fica a Cohab-LD autorizada a conceder ao mutuário, que não foi beneficiado por subsídio no PSH – Programa de Subsídio a Habitação de Interesse Social , o mesmo benefício do programa.

Art. 14. Aos mutuários que possuam contratos com cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, ficam assegurados ainda os direitos previstos na Lei Federal   n.º 10.150, de 21 de dezembro de 2000, desde que preenchidos e apurados os requisitos de habilitação e participação do FCVS que permitirá a quitação de até 100% (cem por cento) do saldo devedor contábil.

Parágrafo único.  Fica a Cohab-LD autorizada a emitir a escritura e providenciar a liberação do ônus dos imóveis já quitados, na forma da Lei 10.150/2000, e com negativa de cobertura emitida pelo Fundo de Compensação das Variações Salariais – FCVS , sendo os  descontos absorvidos pela Cohab-Ld . 

Art. 15. A Regularização da Ocupação consiste na venda preferencial aos atuais ocupantes de imóveis, considerando:

I. A devolução do imóvel, por parte do mutuário, como dação em pagamento, pelo valor da dívida; e

II. Ação judicial transitada em julgado.

Art. 16. A Novação proporcionará a revisão dos contratos habitacionais, renegociando os saldos devedores dos financiamentos, em prazos que resultem em encargos compatíveis com a capacidade de pagamento dos mutuários e que atendam aos critérios do Art. 1°, § 2° desta Lei. 

Art. 17. Fica a Cohab-LD autorizada a outorgar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiadas, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favela ou ocupação irregular do Município de Londrina, aos ocupantes ou promitentes compradores, existentes até a data de publicação desta Lei,  sendo os custos e os valores dos lotes absorvidos pela Cohab-Ld. 

Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 6.681, de 8 de julho de 1996.

